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A exclusão dos

professores da

orientação
política da
Educação

significa uma sua
menorização

pública.

anhe quem ganhar as próximas
eleições legislativas, uma certe-
za temos antecipadamente: Má-
rio Nogueira ou Filinlo Lima não
serão o próximo ministro da

Educação.
Mário Nogueira pode já não

se lembrar dos últimos alunos

que teve; pode ser, desde há 15

anos, o principal rosto dos pro-
fessores portugueses; pode ser
admirado pela sua capacidade de

argumentação e verlw) fácil, mes-
mo por parte de quem hostiliza;

pode estar a exercer um último
mandato como sccrctário-geral
(ia FENPROF porque os seus

colegas assim lho pediram, quea
situação é complicada - mas
nunca será nem ministro nem,
sequer, secretário de Estudo da

Educação. O mesmo se poderá
afirmar em relação a Filinto
Lima, presidente da Direção da

Associação Nacional de Direto-
res de Agrupamentos e Escolas
Públicas: pode ser uma voz co-
nhecida e respeitada sobre as es-

colas portuguesas, mas nunca in-

tegrará a equipa governamental
daquele ministério.

A impossibilidade de ambos

serem chamados para dirigir o
Ministério da Educação não de-

corre do receio de um ou outro
tenta remlevarpara aquele as suas

agendas setoriais. Não. Mário No-
gueira ou tilinto Lima podem do-

minar, como poucos, dossiês edu-

cativos, mas carregam um peea-

dooriginal:são professo res do en-
sino básico e secundário.

O ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior tem
sido um professor e investigador
do ensino superior. O ministro
das Finanças é, por norma, uma

pessoa com formação académi-
ca e experiência profissional na
área. O mesmo se diga do minis-
tro da Saúde (Paulo Macedo, foi
a exceção em tempos de troika) ,

do ministro da Justiça... Já o mi-
nistro da Educação nunca foi um
professor do ensino básico c se-
cundário. Na maior aproxima-
ção, poderá ser um professor do
ensino superior ligado às ques-
tões educativas ou que, um dia,
manifestou interesse pelas mes-
mas (como David Justino ou
Nuno Crato). Um dos melhores

exemplos da recusa política cm
ter alguém ligado à Educação à

frente do respetivo ministério é

o atual ministro: conceituado es-

pecialista e investigador interna-
cional em Bioquímica, Tiago
Brandão Rodrigues nunca ma-
nifestou publicamente qualquer
apetência ou interesse pela Edu-

cação, até ser nomeado m i n ist rt >

da mesma, em 2015. Nos seus se-
cretários de Estado, contam-se,
hoje, na área da Educação, um

professor universitário de Lin-
guística (por sorte, a pessoa que
no Ministério tem um discurso
sobre a Educação); uma mestre
cm Direito ejurista; c, na Juven-

tude e Desporto, um licenciado

em Gestão egestordeempresas,
com uma experiência profissio-
nal anterior neste setor. E esta-
mos a falar de um Governo do
Parlido Socialista, que recolheu

simpatia c militância de muitos

professores do ensino básico e
secundário.

A exclusão destes professo-
res da gestão política da Educa-

ção remonta ao próprio século
XIX, Os professores do ensino
básico e secundário "servem"

para estarem à frente da gestão
dos agrupamentos e escolas,

para chefiarem, até, órgãos de
âmbito regional, mas não para li-
derarem a Educação a nível na-
cional. A sua desvalorização ma-

Na realidade,
não c

surpreendente
que

frequentemente
sejam produzidas

orientações
oficiais

desfasadas da
realidade das

escolas.

nifestu-se também por outras
fornias: quantas vezes, quem for-
ma professores e investiga sobre

o ensino básico e secundário tem
uma experiência dislan te (quan-
do a tem!) das salas de aula, dos

professores e dos alunos?
Na realidade, não é surpreen-

dente que frequentemen te sejam

produzidas orientações oficiais
desfasadas da realidade das es-
colas. Como se comenta nestas,
de forma resignada, é a diferen-

ça entre "teoria" c a "prática".
A iíducação, setor central da

vida nacional, c dirigida por po-
líticos que dela estão arredados
ou têm interesses noutras áreas

(até Manuela Ferreira Leite ou
Couto dos Santos foram minis-
tros da Educação). A exclusão
dos professores da orientação
política da Educação significa
uma sua menorização pública.
Mas o mais grave é o facto de, to-
dos os dias, os responsáveis edu-
cativos tomarem decisões que
poderiam ser mais adequadas às

escolas, aos professores e aos

a lunos. A exclusão dos profissio-
nais de ensino tem um preço. Se-
ria bom que a opinião pública,
cm geral, c os professores do en-
sino básico e secundário, cm par-
ticular, fizessem umaleitura crí-
tica desta situação.

Quem será o próximo minis-
tro da Educação? Não sabemos.

Mas sabemos q nem não será mi-
nistro da Educação. ¦


